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(2024/0373088-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FELIPE SCIAMMARELLA
ADVOGADO : ALLAN SERGIO REIS DE BRITO - RJ166893
AGRAVADO : CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E 

TECNOLÓGICO-CNPQ
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO SOMENTE EM CASO DE NÃO 
CONHECIMENTO INTEGRAL OU DE DESPROVIMENTO DO RECURSO PELO RELATOR 
OU PELO ÓRGÃO COLEGIADO COMPETENTE. DECISÃO AGRAVADA QUE APENAS 
HOMOLOGOU PEDIDO DE DESISTÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVADA. 
DESCABIMENTO NA HIPÓTESE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A majoração dos honorários advocatícios de sucumbência, conforme o art. 85, § 11, do 
CPC/2015, pressupõe o julgamento do recurso pelo tribunal, o que não ocorre em caso de 
desistência.
2. A desistência do recurso pela parte recorrente não se equipara ao não conhecimento ou 
desprovimento do recurso, não ensejando, portanto, a majoração dos honorários advocatícios 
recursais, conforme entendimento jurisprudencial firmado por esta Corte Superior.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 21 de março de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA46250049 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 21/03/2025 18:28:51
Publicação no DJEN/CNJ de 25/03/2025. Código de Controle do Documento: 0ab03b2a-47e6-4aa4-9020-7a7700721a1c



AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2759474 - RJ 
(2024/0373088-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FELIPE SCIAMMARELLA
ADVOGADO : ALLAN SERGIO REIS DE BRITO - RJ166893
AGRAVADO : CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E 

TECNOLÓGICO-CNPQ
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
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HOMOLOGOU PEDIDO DE DESISTÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVADA. 
DESCABIMENTO NA HIPÓTESE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A majoração dos honorários advocatícios de sucumbência, conforme o art. 85, § 11, do 
CPC/2015, pressupõe o julgamento do recurso pelo tribunal, o que não ocorre em caso de 
desistência.
2. A desistência do recurso pela parte recorrente não se equipara ao não conhecimento ou 
desprovimento do recurso, não ensejando, portanto, a majoração dos honorários advocatícios 
recursais, conforme entendimento jurisprudencial firmado por esta Corte Superior.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FELIPE SCIAMMARELLA contra 
decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que rejeitou os 
embargos de declaração, os quais alegavam omissão quanto à majoração dos 
honorários advocatícios sucumbenciais, após a homologação da desistência do recurso 
interposto pelo CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E 
TECNOLÓGICO - CNPQ (e-STJ, fl. 459).

Contra o decisum foram opostos embargos de declaração, os quais 
acabaram rejeitados (e-STJ, fls. 478-479).

Em suas razões, o agravante pretende a reforma da decisão agravada. Para 
tanto, sustenta, em síntese, que a desistência do recurso pela parte contrária configura 
trabalho adicional ao advogado, justificando a majoração dos honorários advocatícios 
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recursais.

Requer, ao final, o provimento do agravo interno com a reforma da decisão 
recorrida.

A impugnação foi apresentada pela parte contrária, conforme as razões 
expostas na petição incidental (e-STJ, fls. 499-500).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia em questão diz respeito à possibilidade de fixação de 
honorários advocatícios recursais na hipótese de homologação do pedido de 
desistência.

O pleito não merece acolhimento, pois, conforme dispõe o § 11 do art. 85 do 
CPC/2015, que regula os honorários advocatícios recursais, sua majoração na fase 
recursal somente ocorre quando há efetivo julgamento do recurso pelo tribunal, nos 
seguintes termos:

 
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do 
vencedor. ......................................................................
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 
anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau 
recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo 
vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao 
advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos 
§§ 2o e 3o para a fase de conhecimento. [g.n.]
 

Nesse sentido, é relevante destacar que a decisão em sede recursal, 
que homologa a desistência de uma das partes não configura um julgamento efetivo da 
causa, uma vez que não examina o pedido formulado no processo nem verifica a 
existência de qualquer impedimento para a análise do mérito.

Deste modo, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça decidiu que 
deverá ter o efetivo julgamento da causa, assim: 

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO - DIREITO PROCESSUAL CIVIL - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS - ART. 85, § 11, DO 
CPC - MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA EM GRAU RECURSAL - 
IMPOSSIBILIDADE EM CASO DE PROVIMENTO PARCIAL OU TOTAL DO 
RECURSO, AINDA QUE MÍNIMA A ALTERAÇÃO DO RESULTADO DO 
JULGAMENTO - FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA DE EFICÁCIA 
VINCULANTE - SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO: DESPROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL.
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1. É pressuposto da majoração da verba honorária sucumbencial em grau 
recursal, tal como estabelecida no art. 85, § 11, do CPC, a infrutuosidade do 
recurso interposto, assim considerado aquele que em nada altera o resultado 
do julgamento tal como provindo da instância de origem.
2. Fincada a premissa, não faz diferença alguma, para fins de aplicação da 
regra legal de majoração dos honorários em grau recursal, se o recurso foi 
declarado incognoscível ou integralmente desprovido: ambas as hipóteses 
equivalem-se juridicamente para efeito de majoração da verba honorária 
prefixada, já que nenhuma delas possui aptidão para alterar o resultado do 
julgamento, e o recurso interposto, ao fim e ao cabo, em nada beneficiou o 
recorrente.
3. Sob o mesmo raciocínio, não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em 
situação concreta na qual o recurso tenha sido proveitoso à parte que dele 
se valeu. A alteração do resultado do julgamento, ainda que mínima, é 
decorrência direta da interposição do recurso, configurando evidente 
contrassenso punir o recorrente pelo êxito obtido com o recurso - ainda que 
mínimo ou limitado a capítulo secundário da decisão recorrida, a exemplo 
dos que estabelecem os consectários de uma condenação.
4. Jurisprudência da Corte Especial e das Turmas de Direito Público e de 
Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça consolidada no sentido da 
incidência do art. 85, § 11, do CPC apenas nos casos de não conhecimento 
ou total desprovimento do recurso. Precedentes citados: AgInt nos EAREsp 
n. 762.075/MT, relator Ministro Felix Fischer, relator para acórdão Ministro 
Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 19/12/2018, DJe de 7/3/2019; 
AgInt nos EDcl no AREsp n. 984.256/MG, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022; 
EDcl no REsp n. 1.919.706/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023; AgInt no AREsp n. 
2.095.028/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
26/9/2022, DJe de 28/9/2022; e AgInt no AREsp n. 2.201.642/DF, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
22/6/2023.
5. Tese jurídica de eficácia vinculante, sintetizadora da ratio decidendi do 
julgado paradigmático: "A majoração dos honorários de sucumbência 
prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso tenha sido 
integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, monocraticamente 
ou pelo órgão colegiado competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC 
em caso de provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima a 
alteração do resultado do julgamento e limitada a consectários da 
condenação."
6. Solução do caso concreto: acórdão recorrido que nega provimento ao 
recurso de apelação do INSS, diferindo-se, de ofício, a forma de cálculo dos 
juros de mora e da correção monetária para a fase de execução do julgado, 
bem como majorando a verba honorária em desfavor da autarquia em grau 
recursal. Não tendo havido alteração do resultado do julgamento que tenha 
sido decorrência direta e exclusiva do recurso de apelação interposto, 
reconhece-se que o tribunal de origem conferiu interpretação ao art. 85, § 11, 
do CPC em conformidade com aquela preconizada pelo STJ, impondo-se a 
manutenção do julgamento.
7. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 1.865.223/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Corte 
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Especial, julgado em 9/11/2023, DJe de 21/12/2023.)
 

Vejam-se ainda os seguintes precedentes (sem grifo no original):
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. 1. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO 
DE TAL VERBA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVANTES QUE 
NÃO APRESENTARAM INSURGÊNCIA, NO PONTO. ARBITRAMENTO 
POR ESTA CORTE SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 2. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. CABIMENTO SOMENTE EM CASO DE NÃO 
CONHECIMENTO INTEGRAL OU DE DESPROVIMENTO DO RECURSO 
PELO RELATOR OU PELO ÓRGÃO COLEGIADO COMPETENTE. 
DECISÃO AGRAVADA QUE APENAS HOMOLOGOU PEDIDO DE 
DESISTÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVADA. DESCABIMENTO NA 
HIPÓTESE. 3. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. 4. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Não prospera a pretensão dos agravantes de fixação ou majoração 
dos honorários sucumbenciais, uma vez que somente foi homologado o 
pedido de desistência recursal formulado pela parte agravada.
2. Para fins de majoração de honorários advocatícios recursais, previstos no 
§ 11 do art. 85 do CPC/2015, é necessário, entre outros requisitos 
cumulativos, que a verba honorária sucumbencial seja devida desde a 
origem no feito em que interposto o recurso, o que não é o caso dos autos.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do 
agravo interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao 
pagamento da aludida multa - a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada - pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se verifica na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.750.451/MT, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DA 
VERBA HONORÁRIA NOS TERMOS DO ART. 85, § 11 DO CÓDIGO FUX. 
IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. DESISTÊNCIA DO RECURSO 
HOMOLOGADA. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. Segundo entendimento da Corte Especial do STJ, é devida a majoração 
da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11 do Código Fux, 
quando estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: (i) 
decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o 
novo Código de Processo Civil; (ii) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente; (iii) 
condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que 
interposto o recurso; (iv) não terem sido atingidos na origem os limites 
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previstos nos §§ 2o. e 3o. do art. 85 do Código Fux; (v) não é exigível a 
comprovação de trabalho adicional do Advogado do recorrido no grau 
recursal, tratando apenas de critério de quantificação da verba. Precedente: 
AgInt nos EAREsp. 762.075/MT, Rel. Min. FELIX FISCHER, Rel. p/ Acórdão 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 7.3.2019. 
2. No presente caso, ainda que o Recurso Especial tenha sido 
interposto já na vigência do novo Código de Processo Civil, não houve 
o seu julgamento nesta instância superior, visto que apresentado 
pedido de desistência pela parte recorrente, devidamente homologado 
por esta Relatoria (fls. 384). Logo, não há falar em fixação de honorários 
recursais, nos termos do art. 85, § 11 do Código Fux. Nesse sentido, as 
seguintes decisões monocráticas: Desis no REsp. 1.764.949/SP, Rel. Min. 
GURGEL DE FARIA, DJe 16.8.2019; Desis no REsp. 1.769.961/RJ, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 21.8.2019; EDcl na Desis no AREsp. 
1.273.194/SP, Rel. Min. LUÍS FELIPE SALOMÃO, DJe 16.11.2018. 
3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.774.402/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 14/12/2020.)
 

Além disso, é fundamental não confundir os conceitos de "desistência da 
ação" e "desistência do recurso", pois há diferenças significativas tanto no aspecto 
teórico quanto prático. Nesse sentido, destaca-se que a desistência do recurso (art. 998 
do CPC/2015), diferentemente da desistência da ação (art. 200, parágrafo único, do 
CPC/2015), não exige homologação judicial. Dessa forma, é possível concluir que, 
nessa situação, não ocorre um julgamento propriamente dito.

Dessa forma, com base no § 11 do art. 85 do CPC/2015 e em conformidade 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se pode admitir a fixação de 
honorários advocatícios recursais quando há homologação do pedido de desistência do 
recurso, uma vez que, nessa situação, não ocorre um julgamento efetivo.

Assim, o acórdão impugnado está alinhado ao entendimento desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto. 

Documento eletrônico VDA45991624 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 06/03/2025 16:59:22
Código de Controle do Documento: cb924593-d17e-4851-bf5e-60961fd5524b



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E 
TECNOLÓGICO-CNPQ

AGRAVADO : FELIPE SCIAMMARELLA
ADVOGADO : ALLAN SERGIO REIS DE BRITO - RJ166893

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
CORPORATIVAS - CONSELHOS REGIONAIS E AFINS (ANUIDADE)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FELIPE SCIAMMARELLA
ADVOGADO : ALLAN SERGIO REIS DE BRITO - RJ166893
AGRAVADO : CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E 

TECNOLÓGICO-CNPQ

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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